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RESUMO: Introdução: Os transtornos mentais são a terceira principal causa de concessão de benefício previdenciário 
por incapacidade no Brasil. A exposição ocupacional a estressores psicossociais pode comprometer a saúde 
mental dos trabalhadores. Cabe ao perito médico previdenciário caracterizar se o adoecimento incapacitante 
está relacionado com as condições de trabalho. Objetivo: Avaliar os fatores associados ao afastamento do 
trabalho por transtornos mentais relacionados ao trabalho, em especial a percepção dos trabalhadores sobre 
fatores psicossociais no trabalho. Métodos: Estudo analítico realizado em São Paulo com 131 requerentes de 
auxílio-doença por transtornos mentais. Foram preenchidos questionários sociodemográfico, de hábitos/
estilo de vida e fatores psicossociais no trabalho. Resultados: Os quadros mais frequentes foram transtornos 
depressivos (40,4%). Entre todos os requerimentos, 23,7% foram considerados relacionados ao trabalho. 
O perfil da maioria dos participantes era: sexo feminino (68,7%), até 40 anos de idade (73,3%), casado/união 
estável (51,1%), escolaridade igual ou superior a 11 anos (80,2%), não tabagista (80,9%), não ingeria bebida 
alcoólica (84%), fazia atividade física (77,9%). Sobre os fatores psicossociais, prevaleceu trabalho de alta exigência 
(56,5%), baixo apoio social (52,7%), desequilíbrio esforço-recompensa (55,7%) e comprometimento excessivo 
(87,0%). Não houve associação estatística entre casos de transtornos mentais relacionados ao trabalho e as 
variáveis independentes. Conclusão: A concessão do benefício auxílio-doença acidentário não foi associada a 
variáveis sóciodemográficas, hábitos/estilo de vida ou fatores psicossociais no trabalho. A exposição ocupacional 
a estressores psicossociais esteve presente no relato da maioria dos trabalhadores afastados do trabalho por 
transtornos mentais. Entretanto, diversos casos não foram reconhecidos pela perícia médica previdenciária 
como relacionados ao trabalho, o que pode ter influenciado nos resultados das associações. 

Palavras-chave: Transtornos mentais. Absenteísmo. Previdência social. Estresse psicológico. Saúde do 
trabalhador. Saúde mental.
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INTRODUÇÃO

Os transtornos mentais e comportamentais estão entre as principais causas de perdas 
de dias no trabalho. Tais quadros são frequentes e comumente incapacitantes, evoluindo 
com absenteísmo pela doença e redução de produtividade1. Nos últimos anos o adoeci-
mento mental se manteve como a terceira principal causa de concessão de benefício auxí-
lio-doença por incapacidade laborativa no Brasil. Mais de 203 mil novos benefícios foram 
concedidos por ano, sendo que 6,25% foram considerados pela perícia previdenciária como 
relacionados ao trabalho2.

Uma publicação conjunta da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) chamou a atenção para a relevância da relação entre fatores psi-
cossociais no trabalho e repercussão sobre a saúde dos trabalhadores. Condições de exposi-
ção crônica a estressores psicossociais desfavoráveis no trabalho estão associadas a queixas 
psicossomáticas, sintomas psiquiátricos e mudanças no bem-estar3.

Modelos teóricos foram desenvolvidos para definir e explicar os efeitos do estresse ocu-
pacional na saúde dos trabalhadores. O modelo demanda-controle-apoio social (DCA)4,5 
estuda a relação entre demandas psicológicas do trabalho e latitude de decisão do traba-
lhador, mediadas pelo apoio social dos colegas de trabalho. O outro modelo é o desequilí-
brio esforço-recompensa (DER)6, que avalia a percepção do trabalhador acerca dos esforços 
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empreendidos no trabalho e as recompensas advindas desses esforços, mediados por um excessivo 
comprometimento pessoal com o trabalho. Estudos recentes sobre absenteísmo-doença utili-
zaram ambos os modelos para investigar a associação com fatores psicossociais no trabalho7-12.

Dificuldades em esclarecer o nexo causal entre doença mental e estressores ocupacionais 
ocorrem pela falta de padronização de protocolos para abordagem dos diversos fatores de risco13. 
Para fins previdenciários no Brasil, o critério legal para a caracterização da espécie acidentária 
do benefício — a relação entre o adoecimento incapacitante e as condições de trabalho — é 
determinado pela aplicação do nexo técnico previdenciário. Cabe ao perito médico do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) analisar a plausibilidade das relações entre ambiente/condi-
ções de trabalho como causa, ou concausa, de adoecimento incapacitante. A caracterização do 
benefício auxílio-doença como sendo da espécie acidentária (B91) ocorre por três possibilidades14:
1.	 Nexo técnico profissional ou do trabalho: fundamentado nas associações entre patologias 

e exposições ocupacionais de acordo com a profissiografia do segurado, descrito nas listas 
A e B do anexo II do Decreto nº 3.048/9914;

2.	 Nexo técnico por doença equiparada a acidente de trabalho ou nexo técnico individual: 
decorrente de acidentes de trabalho típicos ou de trajeto, bem como de condições 
especiais em que o trabalho é realizado e com ele relacionado diretamente, nos termos 
do § 2º do art. 20 da lei nº 8.213/9115;

3.	 Nexo técnico epidemiológico previdenciário (NTEP): aplicável quando houver significância 
estatística da associação entre o adoecimento incapacitante (conforme Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, 10a versão – 
CID-10) e a atividade econômica da empresa (conforme Classificação Nacional de Atividade 
Econômica – CNAE) na qual o segurado é vinculado. Essas relações constam na lista C 
do anexo II do Decreto nº 3.048/9914, alterado pelo Decreto nº 6.042/200716.

Este estudo objetiva avaliar os fatores associados ao afastamento do trabalho por trans-
tornos mentais que a perícia médica previdenciária considerou relacionados ao trabalho. 
Em especial, foi avaliada a percepção dos trabalhadores acerca da exposição a fatores psi-
cossociais no trabalho a partir dos modelos DCA e DER.

MÉTODOS

Estudo transversal analítico com coleta de dados realizada em uma Agência da Previdência 
Social (APS) do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) localizada na região central da 
cidade de São Paulo. Os participantes do estudo foram requerentes de benefício auxílio-
doença selecionados aleatoriamente. O grupo de pacientes agendados para cada perito 
médico realizar avaliação pericial foi considerado como um cluster. Entre junho e agosto 
de 2011, os clusters foram selecionados diariamente e aleatoriamente com o objetivo de com-
por o grupo a ser estudado. Após a conclusão da avaliação realizada pelos peritos médicos, os 
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participantes que preencheram os critérios de inclusão foram encaminhados para entrevista 
com um dos pesquisadores. Os participantes deveriam ter vínculo de trabalho formal (celetista) 
e estarem pleiteando benefício auxílio-doença, em decorrência de afastamento do trabalho 
por licença médica superior a 15 dias. Foram excluídos do estudo os participantes que tinham 
dois ou mais empregos, ou aqueles que estavam afastados do trabalho há mais de 12 meses.

Para o cálculo do tamanho da amostra para uma estimativa confiável da proporção em 
população ilimitada, considerou-se grau de confiança de 95% (α < 0,05), erro máximo de 
estimativa de 5% e proporção do desfecho na população 6,25%2. A amostragem mínima 
seria de 90 participantes, mas aceitaram fazer parte da pesquisa 131 trabalhadores.

Foram realizadas entrevistas para preenchimento de questionário com informações sobre 
sexo (masculino; feminino), faixa etária (menos de 40 anos; igual ou maior que 40 anos), 
estado civil (casado/união estável; outros), escolaridade (menos de 11 anos; igual ou maior 
que 11 anos), hábito de fumar (sim; não), consumo habitual de bebida alcoólica (sim; não) 
e prática de atividade física no último mês (sim; não).  

Os fatores psicossociais no trabalho relativos ao modelo DCA foram analisados utilizando 
a validação para o português brasileiro do Swedish Demand-Control-Support Questionnaire 
(DCSQ), anteriormente conhecido como Job Stress Scale17. Sua análise permite as condições 
de trabalho sejam classificadas de acordo com os quadrantes construídos a partir da relação 
entre demanda e controle: trabalho ativo, trabalho passivo, baixa exigência e alta exigên-
cia. O questionário também é utilizado para categorizar o apoio social em alto ou baixo. 

Os fatores psicossociais no trabalho relativos ao modelo DER foram avaliados a partir da 
validação para o português falado no Brasil do Effort-Reward Imbalance Questionnaire (ERI-Q)18. 
Quando o resultado do cálculo do índice da relação entre esforço e recompensa é superior a 1,0 
(um) há caracterização do desequilíbrio esforço-recompensa. As questões sobre excesso de com-
prometimento pessoal com o trabalho permitem categorizar essa condição em alta ou baixa.

Os dados do laudo médico-pericial emitido pelo INSS no dia da coleta de dados foram 
analisados para verificação do diagnóstico fixado pelo perito como motivo da incapacidade 
laborativa. O código desse adoecimento incapacitante deveria fazer parte do capítulo V da 
CID-10 e ser compatível com “transtorno mental ou comportamental”. A partir dos lau-
dos também foram coletadas informações sobre a possibilidade de caracterização do nexo 
técnico previdenciário entre doença incapacitante e condições de trabalho para enquadra-
mento da espécie do auxílio-doença acidentário (B91).   

Foram realizadas análises estatísticas entre a espécie do benefício previdenciário — rela-
cionado ou não relacionado ao trabalho — e as variáveis independentes utilizando os tes-
tes do χ2 e exato de Fisher. A significância estatística foi considerada quando o valor p fosse 
menor que 0,05. Foi utilizado o programa Epidata versão 3.1 para montagem do banco de 
dados e esses dados foram analisados com uso do software Epi-infoTM versão 7.1.1.14.

Todos os participantes assinaram um Termo de Consentimento em conformidade com 
a Declaração de Helsinki. A pesquisa foi autorizada pelo INSS para realização da coleta 
dos dados em suas dependências físicas e permissão de acesso aos laudos médico-periciais. 
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O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) da Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo (Parecer nº 027/2011). 

RESULTADOS

Os quadros mentais mais frequentes foram os episódios depressivos (CID-10 F32), represen-
tando 40,4%, sendo seguidos dos outros transtornos ansiosos (CID-10 F41), com 19,8% (Tabela 1). 

Os participantes foram majoritariamente do sexo feminino (68,7%), na faixa etária 
inferior a 40 anos (73,3%), casados ou em união estável (51,1%) e com escolaridade igual 
ou superior a 11 anos (80,2%). Em relação aos hábitos e estilos de vida, a maioria não era 
tabagista (80,9%), não ingeria bebida alcoólica habitualmente (84,0%) e praticava ativi-
dade física (77,9%) (Tabela 2).

Tabela 1. Distribuição dos participantes conforme CID-10* e descrição do agravo estabelecido 
no laudo médico-pericial, São Paulo, Brasil, 2011 (n = 131).

*CID-10: Classificação estatística internacional de doenças e problemas relacionados à saúde, 10ª revisão.

Código Descrição do agravo n %

F32 Episódios depressivos 53 40,4

F41 Outros transtornos ansiosos 26 19,8

F43 Reações ao “stress” grave e transtornos de adaptação 14 10,7

F31 Transtorno afetivo bipolar 6 4,6

F33 Transtorno depressivo recorrente 8 6,1

F23 Transtornos psicóticos agudos e transitórios 4 3,0

F19
Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de múltiplas drogas 

e ao uso de outras substâncias psicoativas
4 3,0

F06
Outros transtornos mentais devidos a lesão e disfunção cerebral e a doença 

física
3 2,3

F10 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de álcool 3 2,3

F34 Transtornos de humor (afetivos) persistentes 3 2,3

F60 Transtornos específicos da personalidade 2 1,5

F44 Transtornos dissociativos (de conversão) 1 0,8

F40 Transtornos fóbico-ansiosos 1 0,8

F14 Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso da cocaína 1 0,8

F20 Esquizofrenia 1 0,8

F29 Psicose não orgânica não especificada 1 0,8
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TMC RT

% Valor pSim
(n = 31)

Não 
(n = 100)

Sexo 

Masculino 10 31 31,3
0,90

Feminino 21 69 68,7

Faixa Etária (anos)

Menos de 40 21 75 73,3
0,42

40 ou mais 10 25 26,7

Estado Civil

Casado/união estável 18 49 51,1
0,38

Outros 13 51 48,9

Escolaridade (em anos)

Menos de 11 10 16 19,8
0,05

11 ou mais 21 84 80,2

Hábito de fumar 

Não 27 79 80,9
0,23

Sim 4 21 19,1

Consumo habitual de bebida alcoólica

Não 25 85 84,0
0,56

Sim 6 15 16,0

Atividade física no último mês

Não 5 24 22,1
0,36

Sim 26 76 77,9

Quadrante demanda-controle

Alta exigência 18 56 56,5
0,84

Outros 13 44 44,5

Apoio social

Baixo 17 52 52,7
0,78

Alto 14 48 47,3

Índice DER

Até 1,00 13 45 44,3
0,76

Maior que 1,00 18 55 55,7

Excesso de comprometimento

Baixo 2 15 13,0
0,22

Alto 29 85 87,0

Tabela 2. Distribuição dos participantes conforme dados sociodemográficos, hábitos e estilo de vida, 
e percepção de exposição a fatores psicossociais no trabalho, São Paulo, Brasil, 2011 (n = 131).

TMC RT: Transtornos mentais e comportamentais relacionados ao trabalho; DER: desequilíbrio esforço-recompensa.
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Em relação aos modelos de avaliação de estresse ocupacional, os fatores psicossociais 
elencados majoritariamente foram: a percepção de executar um trabalho de alta exigência, 
ou seja, com alta demanda e baixo controle (56,5%); haver baixo apoio social (52,7%); situa-
ção de desequilíbrio esforço-recompensa, ou seja, alto esforço e baixa recompensa (55,7%); 
e o alto excesso de comprometimento (87,0%) (Tabela 2).

Os transtornos mentais foram considerados como relacionados ao trabalho em 23,7% 
dos casos analisados pela perícia médica previdenciária. Não foi observada associação signi-
ficativa entre a concessão de benefícios auxílio-doença por transtornos mentais e comporta-
mentais relacionados ao trabalho e as variáveis sociodemográficas, hábitos e estilo de vida 
e os fatores psicossociais no trabalho avaliados, que representam condições de risco para a 
saúde do trabalhador (Tabela 2). 

DISCUSSÃO

A distribuição similar da presença de fatores psicossociais negativos do trabalho entre 
os grupos sugere que as ferramentas de análise da Previdência Social não levam em consi-
deração a presença de fatores psicossociais no trabalho para conferir o nexo técnico entre 
doença e trabalho. Provavelmente, trabalhadores que sofreram exposição ocupacional a 
tais estressores não tiveram o seu benefício caracterizado como acidentário por dificulda-
des da perícia médica em reconhecer que os aspectos psicossociais podem contribuir para 
o adoecimento incapacitante. 

Após a cessação do recebimento do auxílio-doença de espécie acidentária, todos os tra-
balhadores com relação de trabalho regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
têm direito à estabilidade, com manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, pelo 
prazo mínimo de 12 meses15. Além disso, durante a vigência de tais afastamentos deverão ser 
mantidas as contribuições do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)19. Portanto, 
é fundamental que haja a caracterização do nexo técnico previdenciário na concessão do 
benefício por incapacidade laborativa para garantir ao trabalhador tais direitos trabalhistas.

Os participantes desse estudo relataram frequente percepção de trabalho de alta exigên-
cia, conforme modelo DCA. Tais situações de alta demanda e baixo controle são descritas 
como fator de risco para a incapacidade laborativa de uma forma geral8 e para o afasta-
mento do trabalho por longa duração em decorrência de adoecimento mental20. Além disso, 
quando há situação de alta exigência com baixo apoio social, ou isostrain, há um aumento 
da probabilidade de longo absenteísmo-doença por transtornos mentais quando compa-
rado a outros agravos12.

O desequilíbrio esforço-recompensa é descrito como associado ao absenteísmo de longa 
duração7 e o elevado excesso de comprometimento é fator de risco tanto para depressão21, 
quanto para a incapacidade laborativa8. A interação entre as três dimensões do modelo DER 
aumenta a chance do longo afastamento do trabalho por transtornos mentais12. Todavia, 
apesar da grande maioria dos participantes da nossa pesquisa descrever essa realidade nas 
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suas condições de trabalho, os fatores psicossociais não se apresentaram associados ao bene-
fício previdenciário com reconhecimento de doença relacionada ao trabalho. 

Protocolos de avaliação dos riscos psicossociais podem vir a contribuir para melhorar as 
avaliações na rotina da Perícia Médica Previdenciária. Como exemplo, citamos o NTEP, que 
na sua matriz estabeleceu relações entre adoecimento mental e variados ramos econômi-
cos14. Visto que diversas situações de nexo técnico observadas pelos peritos não encontram 
respaldo na literatura científica referente à área de saúde do trabalhador22, a aplicação dos 
questionários dos modelos DCA e/ou DER poderia auxiliar na validação individual dos casos.

De forma rotineira, os requerimentos de auxílio-doença na qual o sistema previdenciá-
rio indicou NTEP são descaracterizados pelos peritos23. A falta de critérios objetivos para 
negar a relação entre adoecimento e condições de trabalho pode prejudicar os trabalhado-
res que fazem jus ao benefício acidentário. A subnotificação das doenças relacionadas ao 
trabalho também limita que se conheça a amplitude do problema e pode vir a dificultar a 
formulação de políticas de promoção e proteção da saúde. Portanto, é importante a vistoria 
dos ambientes de trabalho pelos peritos médicos previdenciários para negar ou configurar 
o nexo técnico entre adoecimento incapacitante e aspectos ocupacionais22.

Como limitações e novidades apresentadas por este estudo: 
•	 os achados são restritos a um grupo de trabalhadores urbanos avaliados na região Sudeste 

do Brasil; 
•	 o processo de amostragem aleatória tentou evitar possíveis vieses de seleção; 
•	 os diagnósticos e a definição do desfecho foram caracterizados a partir de conclusões da 

Perícia Médica Previdenciária, minimizando viés de aferição; 
•	 vieses de lembrança foram reduzidos ao estabelecer um prazo máximo de afastamento 

do trabalho, mas entrevistas com indivíduos em má condição de saúde mental podem 
sofrer interferência na percepção dos fatores de exposição20. 

CONCLUSÕES

Neste estudo, concluiu-se que a exposição ocupacional a fatores psicossociais desfavorá-
veis no trabalho esteve presente no relato da maioria dos trabalhadores afastados do traba-
lho por longo período em decorrência de transtornos mentais. Todavia, não se encontrou 
associação entre a concessão de benefícios previdenciários relacionados ao trabalho e a per-
cepção de exposição a estressores psicossociais ocupacionais, e outras variáveis independen-
tes estudadas. Levanta-se a hipótese de que as ferramentas utilizadas pela Previdência Social 
não são adequadas para avaliar os impactos de fatores psicossociais negativos do trabalho 
sobre o adoecimento mental na amostra da população estudada.

A correta avaliação dos estressores psicossociais nas situações de trabalho apresenta difi-
culdades conceituais e metodológicas. Provavelmente, nem sempre há o seu reconhecimento, 
ou pode ocorrer um subdimensionamento de tais fatores de risco. A aplicação de ferramen-
tas validadas cientificamente é uma estratégia que pode auxiliar os peritos na definição do 
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nexo técnico previdenciário. Uma das suas vantagens é indicar fragilidades organizacionais 
que requerem grande carga de enfrentamento por parte das pessoas expostas e, portanto, 
situações nas quais o trabalho exerce repercussão negativa sobre a saúde dos trabalhadores. 
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